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Resumo  
O trabalho analisa cursos de graduação e pós-graduação interdisciplinares, focalizando linhas 
políticas e teóricas constitutivas em dois planos da produção do conhecimento: formativo e da 
investigação científica. O eixo metodológico privilegia princípios da análise de conteúdo, 
abrangendo políticas públicas que focalizam os cursos interdisciplinares e instituições e  
documentos que os tematizam, bem como dados estatísticos. A fundamentação teórica é 
respaldada na perspectiva interdisciplinar de Claude Raynaut, nas concepções de conhecimento 
de Vieira Pinto e Sousa Santos, na sustentabilidade de Burton Clark e em estudos prévios do 
Grupo de Estudos sobre Universidade (Observatório  de Educação Capes/Inep/GEU). Os 
resultados são trazidos em quatro categorias: na expansão os avanços que se destacam são 
ligados ao crescente espaço ocupado pelas universidades públicas federais no oferecimento de 
cursos de graduação e pós-graduação; na categoria produção do conhecimento pela investigação 
científica os avanços se mostram na construção compartilhada e assentada em diálogo que 
envolve campos disciplinares, instituições locais de configurações diversas e introdução de 
políticas facilitadoras; na categoria produção do conhecimento pela formação profissional os 
avanços estão nas possibilidades de articulação em grandes áreas, em novas profissões, sob 
perspectivas e lógicas diferenciadas; na categoria de sustentabilidade os avanços sinalizados 
pelas múltiplas perspectivas que adentram desde a saúde até a responsabilidade no uso de 
recursos. O estudo conclui que os cursos interdisciplinares surgiram de desafios, eles próprios 
representando avanços. Entretanto são o amálgama sócio-educacional de novos desafios que, 
num encadeamento sucessivo de desafios-avanços-desafios para a produção de conhecimento se 
desdobram em formatos institucionais e acadêmicos que se traduzem em novos desafios. 

Palavras-chave: universidade; produção de conhecimento; cursos interdisciplinares de  
graduação e pós-graduação.   

 
INTRODUÇÃO  
 
 A explosão do conhecimento e a proximidade virtual potencializada pela 
tecnologia dos meios de comunicação, colocam para a Educação Superior (ES)  o 
desafio de articulações que ultrapassam  o local e se inserem  no global. É a  busca da 
superação da visão fragmentada e especializada que caracteriza a organização 
disciplinar, típica da estrutura institucional  de hoje e da maior parte dos currículos 
universitários nas mais diversas áreas do conhecimento. Adensam tal desafio os 
complexos problemas que fazem parte do cotidiano de grupos, instituições, movimentos 
nas sociedades contemporâneas e que envolvem questões por demais debatidas na 
                                                
1  Trabalho vinculado ao OBEDUC – Observatório da Educação - Capes/Ine/ Rede GEU - 2010 2013 
com participação de  Doutorandas: Cristina Zanettini-Ribeiro; Luciane Spanhol Bordignon;  Egeslaine  
De Nez; Mestranda: Carol Barenzelli (2012 Pibic/UFRGS;  2013, mestranda); Bolsistas de Iniciação 
Científica: Fernanda Deitos (Pibic/UFRGS 2011-2012); Eron Teixeira de Mello (Pibic/UFRGS 2012-
2013); Instituições Participantes: Universidade Federal do Rio Grande do Sul/Programa de Pós-
graduação em Educação (UFRGS/PPGEdu); Grupo de Estudo sobre Universidade/ Universidade de Passo 
Fundo (GEU/UPF); Grupo de Estudo sobre a Universidade/ Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(GEU/UTFPR); Grupo de Estudos sobre Universidade/ Universidade do Estado do Mato Grosso 
(GEU/Unemat).  



 

 

atualidade (ambientais, de saúde, histórico-culturais, socioeconômicas). Esse complexo 
conjunto temático requer uma forma diferenciada de entender a realidade: explicações 
excessivamente especializadas tornam-se fragmentadas e muitas vezes esbarram em 
consequências não suficientemente visualizadas, provocando constrangimentos, bem 
como   outros problemas. Torna-se imprescindível a construção de um modo de pensar, 
de organizar a vida e de vivê-la no mundo, de forma articulada e consequente, por meio 
de uma inteligente interligação dos saberes já acumulados, (MORIN, 2010), ou seja, por 
meio da perspectiva interdisciplinar. 
  A superação da fragmentação, pela via de um novo olhar na conjugação 
disciplinar, sinaliza para uma das principais tendências da ES nas décadas  iniciais deste 
século: a de adoção e fortalecimento do diálogo, seja ele entre campos disciplinares e/ou  
entre Instituições de Educação Superior (IES) de distintos tipos, culturas, países e 
regiões, fundamentais para a construção interdisciplinar.  
 A primeira vista a diversidade de diálogos pode ser interpretada como 
homogeneizante, mas são os diálogos que, em sua diversidade se  transformam em  
canais de trocas enriquecidas nas peculiaridades das  ressignificações locais/pessoais. É 
o caso de diversas das políticas de Educação Superior brasileira que evidenciam 
aproximações com orientações e estratégias expressas em documentos  oriundos de 
organismos internacionais, com força política, como da OECD e da UNESCO2, entre 
outros, especialmente no que diz respeito à tendência de diálogo e sua possível 
repercussão na construção interdisciplinar. Pode-se, inclusive, afirmar que algumas das 
políticas têm sido indutoras de alguns tipos de formatos institucionais favorecedores de 
diálogo como os de instituições e cursos interdisciplinares, que parecem ser mananciais 
de  desafios e de avanços na produção do conhecimento. 
  Sob tal perspectiva o trabalho identifica cursos de Graduação e de Pós-
graduação interdisciplinares e seus formatos institucionais,  analisando linhas políticas e 
teóricas  constitutivas  em dois planos da produção do conhecimento: o formativo e o da 
investigação científica.   
 O princípio que subjaz ao trabalho é o de que o espaço da produção do 
conhecimento, na Educação Superior, nos contornos de cursos interdisciplinares ocorre  
tanto no nível da formação profissional  como no da investigação científica.  Isto porque 
o diálogo entre disciplinas, sobre um dado objeto, para a construção de bases  à 
interdisciplinaridade,  implica concessões/inclusões no nível de formação profissional e 
no nível de investigação científica  o que, expressa um nítido processo  construtivo de 
conhecimento. Configura-se num processo contínuo que envolve o diálogo permeado, 
portanto, por argumentos ancorados numa lógica concessiva e inclusiva, por que marca  
a formulação/ renovação   de  consensos (sempre provisórios). 
 As colocações precedentes encontram ressonância nas concepções que fornecem 
a embocadura teórica do estudo: a interdisciplinaridade  veiculada nos trabalhos de  
Claude Raynaut, as concepções de conhecimento de Sousa Santos, as  características de 
sustentabilidade de Burton Clark e os indicativos captados  em estudos prévios do 
Grupo de Estudos sobre Universidade (Observatório Capes/Inep/GEU).    
 O eixo metodológico privilegia princípios e procedimentos de análise de 
conteúdo em documentos que expressam políticas ou com força de políticas. Os 
documentos de políticas públicas brasileiras selecionados para análise atenderam ao 
critério de  sua força estruturante e diretiva para os cursos interdisciplinares, bem como 
para instituições que oferecem tais cursos, enquanto espaços de produção do 
conhecimento na formação e na investigação.   
                                                
2 OECD - The Organization for Economic Co-operation and Development; Unesco- United  Nations 
Education, Scientific and Cultural Organization. 



 

 

 
Os procedimentos metodológicos para essa análise atenderam a seguinte 

sistemática: 1) delimitação do campo analítico pela escolha de critérios para a seleção 
de documentos, tais como a adequação temática (indicativos de organização 
institucional, de cursos e de sistema ligadas à interdisciplinaridade) e a inserção 
temporal (promulgados/divulgados nas últimas três décadas); 2) leitura “grand tour” 
com vistas à seleção e organização temática de documentos; 3) identificação, nos 
documentos selecionados, de excertos qualificadores de possíveis arquiteturas 
acadêmicas vinculadas à interdisciplinaridade; 4) organização documental em 
convergências temáticas prevalentes (princípio da similaridade) e atribuição nominativa 
para cada conjunto de convergências temáticas (construção categorial); 5) escolha de 
excertos para exemplificar  categorias identificadas, sob os critérios  de  notória  força  
potencial de adesão e  possível  impacto organizativo na ES. Isto significa captar na  
descrição de excertos  as mensagens  e inferências que podem estar ligadas aos cursos  
interdisciplinares e os formatos que deles se desdobram. Tal processo analítico encontra 
respaldo em  Bardin (1997). Alguns dos procedimentos  aproximam-se dos  utilizados 
por Franco e Morosini (2012a )3.  

Os documentos internacionais foram selecionados tendo como critérios: a) a 
força de influência do organismo que os promulga (Unesco, OECD e Processo de 
Bolonha), na ES; b) processo de elaboração com representatividade de distintos 
Sistemas de Educação Superior  ou seja, gerados em eventos  que os tematizam, com  
ampla participação, diálogo  e força  política (Conferências Internacionais com 
atividades preparatórias, eventos ); c) a convergência temática  sobre tendências na ES e  
indicações  que revelem orientações/ações   vinculadas à interdisciplinaridade.  Tais 
documentos fazem parte dos contornos de discussão das políticas publicas brasileiras 
trazidas para análise.                                                                                                             
 Foram utilizados dados informativos oficiais do governo brasileiro sobre cursos 
de Graduação e de Pós-graduação Interdisciplinares 4, bem como dados obtidos  em 
sites de Instituições de Ensino Superior e Universidades  selecionadas a partir da 
presença  de cursos nas estatísticas oficiais.  Tais dados têm como objetivo configurar o 
oferecimento, em expansão, dos cursos interdisciplinares.  
 O texto encontra-se estruturado, a seguir, em três partes: a primeira que trata das 
concepções teóricas aos apontamentos internacionais, traz os fundamentos 
direcionadores da análise e as sinalizações de documentos internacionais que, se  
presume, tenham interfaces  em políticas públicas brasileiras,  compondo  o entorno de  
discussão. A segunda trata, especificamente, dos marcos regulatórios brasileiros e 
políticas que afetam instituições e cursos interdisciplinares tanto na Graduação quanto 
na Pós-graduação. A terceira parte trata dos resultados e encaminhamentos conclusivos. 
 Tais eixos são basilares para a análise das linhas políticas que orientam os cursos 
de Graduação e de Pós-graduação interdisciplinares e para a sua discussão como 
instâncias de produção do conhecimento no nível formativo e no nível de investigação 
científica.  
 
 
1  Das concepções teóricas às indicações internacionais  

                                                
3 Na diversidade de tipos de análise e suas abordagens para identificar categorias, optou-se pela 
construção  por meio de  convergências temáticas  de excertos selecionados. 
4 INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; e- MEC - Sistema de 
Informações do Ministério de Educação; Capes -  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior . 



 

 

 
 A produção de conhecimento na contemporaneidade tem demandado esforços de 
pesquisadores para além de conteúdos específicos e de procedimentos metodológicos. A 
complexidade das relações que se estabelecem tem exigido um repensar do processo de 
fazer ciência e a interdisciplinaridade parece ser um caminho que se impõe no contexto 
de multiplicidade  e entrelaçamento de  problemáticas. 
  
1.1 O que dizem as concepções teóricas 
 
 É crescente o entendimento de que  as  mudanças nas formas de fazer ciência, 
entre elas os Programas  de  Pós-graduação interdisciplinar são parte de um  movimento 
que busca repensar a fragmentação, atender novas demandas profissionais, legitimar 
outros espaços de poder e rever a organização de áreas do conhecimento historicamente 
constituídas. 
 Os estudos de Rubin (2011, p.156), demostraram que 
 

a possibilidade de produção de conhecimento interdisciplinar encontra 
terreno fértil ao aderir à concepções que tenham como premissa a abertura 
ao diálogo de saberes, a consideração de  diferentes possibilidades teórico- 
metodológicas na produção de conhecimento, a construção coletiva mesmo 
que resulte em produtos individuais, o reconhecimento da ciência como uma 
das formas da produção humana social e historicamente situada, e o 
reconhecimento de que mudanças concretas de pensamento necessitam de 
condições também concretas de produção. 
  

  A interdisciplinaridade não é simplesmente uma nova especialização. Ela requer 
“...a adoção de uma nova postura intelectual...” (RAYNAUT, 2011, p.70). Ela precisa 
construir-se, colocando a descoberto outras bases teórico-metodológicas ainda em 
elaboração. A interdisciplinaridade é, especialmente, um modo diferente de se pensar 
essa realidade múltipla e complexa; consiste em articular bem uma lógica relacional 
organizando uma epistemologia que dê conta dessa complexidade. A 
interdisciplinaridade torna-se produto de uma profunda recomposição dos quadros 
conceituais e filosófico-normativos por meio dos quais pensamos. É contundente a 
afirmativa de que a interdisciplinaridade é “um processo que exige mudanças na 
modalidade de produção de conhecimento, implicando transformações individuais e 
institucionais.” (PHILIPPI JR., 2011, p. XVII). 
 A questão colocada é a interdisciplinaridade como uma possibilidade de 
enfrentamento das tensões entre o fazer científico, a fragmentação e a dualidade. É 
necessário, pois, atenção especial ao grau de autonomia das diferentes disciplinas 
envolvidas, para que, dessa forma, a questão não se reduza simplesmente à criação de 
novas disciplinas (ou campos), mas que o diálogo se estabeleça entre e para além das 
fronteiras disciplinares. Santos (2006), caminha nesta direção ao entender a  ecologia de 
saberes como um conjunto de epistemologias que partem das possibilidade da 
diversidade e da globalização contra-hegemônica. Franco e Rubin (2009), ao discutirem 
caminhos entre conhecimentos e saberes na direção que transcende a interface temática, 
adentram ao diálogo, deixam clara a produção acadêmica de debates que se estabelecem 
no entorno da ciência e de seus métodos os quais revelam a fragilidade de conceitos e 
de teorias tidas como absolutas, devido à fragmentação que as limita. As autoras 
destacam que na transição paradigmática (SANTOS, 2006), se revela a busca de visões 
mais compreensivas e a perspectiva da complexidade (MORIN, 2000), indicativa de 
possibilidades de solução.  Diversos campos disciplinares  reconhecem a presença da 



 

 

complexidade nas relações institucionais, o que abrange as políticas, a gestão e as 
práticas da universidade.  
 As práticas interdisciplinares que se propõem a diluir as especificidades de cada 
área do saber podem impor modelos e regras e, dessa forma, não fomentar a inter-
relação entre as várias disciplinas na busca de estratégias de ação desconhecidas. Rubin 
(2011), observou, em programas de pós-graduação, a construção de problemáticas de 
investigação conjuntas, como um dos caminhos  para o enfrentamento de problemas e 
tensões trazidos com a fragmentação e a dualidade. Dessa forma, a autora afirma que as 
práticas inter passam a ocupar centralidade na produção científica que visa ultrapassar 
as fronteiras da formação inicial disciplinar, pois permitem que se estabeleça uma 
colaboração científica para estudar os objetos a partir de suas dinâmicas, pois a visão 
linear e fragmentada não contempla a multidimensionalidade da vida e da sociedade. 
 Assim, a produção de conhecimento de um modo geral e, em específico, sobre 
formatos organizacionais-institucionais na Educação Superior expressam uma 
disposição de olhares, valores, interesses e um contexto, acrescido de que as reflexões e 
as práticas de  seu processo construtivo encontram espaço nos cursos e programas de 
Pós-graduação e nos departamentos acadêmicos orientados para pesquisa os quais 
congregam sub áreas distintas de conhecimento. (FRANCO, 2011). 
 Sob tal perspectiva, os formatos institucionais na Educação Superior fazem parte 
de arquiteturas acadêmicas articuladas à marcos regulatórios  que acompanham  pari 
passu os movimentos expansionistas desse nível de ensino. Construídos e reconstruídos 
ao longo da trajetória da Educação Superior brasileira, em um sentido amplo, 
correspondem a arquiteturas acadêmicas. Já os marcos regulatórios ampliaram o  seu 
sentido de regulamentação  e adentraram à aferição de qualidade sob a circunscrição de 
como ela é  caracterizada (e como impacta), no mundo  e contemporâneo. (FRANCO e 
MOROSINI, 2012 a).  
 O sentido da expressão “arquitetura acadêmica”, vai além do que se entende por 
estrutura organizacional que oferece ensino, seja de Graduação ou de Pós-graduação, 
em modalidades presenciais  e/ou a distância.  São arquiteturas educacionais formativo-
científicas, concebidas e implantadas como potencialmente indutoras de qualidade da 
Educação Superior,  com  critérios de referência estabelecidos e tendo como elementos:  

 
a) a indicação de possibilidades de formatação da educação superior, em uma 
ou mais de suas instâncias e níveis; b) a formalização de possibilidades em 
documento com princípios subsumidos e com força política; c) a antecipação 
projetiva de melhoria na consecução do concebido; d) a vinculação, 
explicitada ou não, à critérios de qualidade subsumidos em seus vínculos com 
valores, contexto e trajetória histórico-institucional da Educação Superior; e) a 
pressuposição de um processo de aferição de resultados implícito e/ou 
explicito. (FRANCO e MOROSINI, 2012 a p.177). 

 
 É sob esta sinalização do sentido de arquiteturas acadêmicas e de marcos 
regulatórios, no contexto dos cursos interdisciplinares como uma das tendências que 
marcam o mundo contemporâneo articulados ao  movimento de  expansão da Educação 
Superior e a introdução de novos formatos institucionais que o presente texto encontra 
sua circunscrição. 
 
1.2  O que dizem  documentos  internacionais 
 
   É inegável que muitos organismos internacionais têm  adotado estratégias de 
ampla participação  de distintas representações de países  e grupos, para a elaboração de 



 

 

seus documentos/ declarações, em geral originados num processo de encontros 
sucessivos, culminados em grande conferencias.  

 É o caso da Unesco, da OECD, do processo de Bolonha  e até mesmo do CRES, 
cujas produções documentais expressivas de princípios e práticas, têm  exercido  
considerável  influência  nas discussões travadas  sobre a Educação Superior e nos 
direcionamentos assumidos para este nível de ensino em distintos países. A Conferência 
Regional da Educação Superior (CRES,2008), por exemplo, realizada em 2008  com  o 
apoio do IESALC, e que reuniu países da América Latina e do Caribe,  na cidade de 
Cartagena de Índias, na Colômbia,  deixou claros os seus dois objetivos, divulgar a 
política do organismo em relação ao estabelecido no documento da UNESCO de 2008 e 
construir a cultura  de diálogo e interação efetiva na região tendo no horizonte  a criação  
do Espaço de Encontro Latino-Americano e Caribenho de Educação Superior 
(ENLACES).  “O balanço realizado permite visualizar, em termos prospectivos, as 
demandas e as oportunidades que se colocam à Educação Superior da região à luz da 
integração regional e das mudanças no contexto global.” (RUBIN, 2011, p.63).  

A tematização aqui proposta, cursos interdisciplinares, expansão e novos 
formatos institucionais e acadêmicos, é indutora da escolha de três desses organismos, 
pela sua representatividade e repercussão documental: a Unesco, a OCDE e o Processo 
de Bolonha. Em cada um deles, após uma breve descrição caracterizadora, são trazidos 
elementos analíticos de  um documento cujos princípios  e normas exercem força de 
políticas.    
 A Unesco,  especialmente por meio de seus  documentos  é expressão  de ideias 
veiculadas em grandes eventos internacionais,  que  imprimem  com força de política  as 
suas tematizações, concepções e práticas socializadas. A estruturação de tais  
conferências, o modo como as  ideias são colhidas, forjadas e sedimentadas, conferem 
poder aos  documentos declaratórios que delas  se originam.  É o caso de documentos  
oriundos de evento como o da  Conferência Mundial de Educação Superior, realizada 
em 2009  e que promulgou  a Declaração  sobre  “As Novas Dinâmicas do Ensino 
Superior e Pesquisas para a Mudança e o Desenvolvimento Social”. (CMES, 2009). Tal 
declaração é fruto de ideias discutidas por representantes de inúmeras nações, e o 
desfecho sintetiza uma metodologia ancorada em eventos regionais, paulatinamente 
sedimentados em seus direcionamentos.  

O documento apresenta dois tipos de ideias ligadas à interdisciplinaridade: as 
indicativas de elementos fundantes e aquelas que mencionam, diretamente, a 
interdisciplinaridade. Ambos os tipos, de um modo geral, guardam  a marca da 
cooperação, do diálogo, da busca de novas estratégias, da inovação e da sustentabilidade 
e responsabilidade da Educação Superior. Entre as ideias fundantes destacam-se  
excertos tais quais:  

 
Ajudar na formulação de longo prazo de estratégias sustentáveis para pesquisa 
e ensino superior em sintonia com as metas desenvolvidas internacionalmente 
e as necessidades nacionais/regionais [...] disponibilizar plataformas para o 
diálogo e a troca de experiências e informações no ensino superior e em 
pesquisa e auxiliar na capacidade de construção na formulação de políticas de 
educação superior e pesquisa. (CMES, 2009, p.7). 

 
Entre as ideias diretamente ligadas à interdisciplinaridade destacam-se as que 

subentendem  a formação e as ligadas à pesquisa . 
 

Instituições de ensino superior, através de suas funções principais (pesquisa, 
ensino e serviços comunitários) estabelecidas no contexto de autonomia 



 

 

institucional e liberdade acadêmica, devem aumentar o foco interdisciplinar e 
promover o pensamento crítico e a cidadania ativa. Isso contribuiria para o 
desenvolvimento sustentável, a paz, o bem estar e a realização dos direitos 
humanos,[...]. (CMES,2009 p.2). [...]  desenvolver sistemas de pesquisa mais 
flexíveis e organizados que promovam a excelência científica, a 
interdisciplinaridade e sirvam à sociedade. (CMES, 2009 p.7) . 
 

  A OCDE em dezembro de 2008, no Seminário Higher Education to 2030  
realizado em Paris, questionou as opções e políticas para responder aos desafios do 
futuro da educação superior  em termos de acesso, capacidade e aquisição, bem como a 
influência   da globalização  no futuro da educação superior. Um dos  cenários 
identificados  para responder às questões, mesmo sem destacar a interdisciplinaridade, 
mostra-se  estratégico  para a  construção de condições  de diálogo entre disciplinas. É o 
cenário das redes colaborativas acadêmicas, inter e entre IES e sociedades, no qual a 
pesquisa colaborativa e a harmonização curricular é ressaltada tendo em vista  a 
mobilidade de atores, as  opções curriculares e interligadas a profissões.  (OCDE, 2008).   
  Ligadas aos cenários, foram identificadas categorias de desafios para a qualidade 
na universidade brasileira. Uma das categorias, desafio de desenvolvimento de práticas 
dialógicas e interdisciplinares, refere-se ao conhecimento disciplinar para  construir o 
diálogo interdisciplinar e para o entender os  modos de aproximação entre  disciplinas. 
A promoção de diálogo entre disciplinas é vista como condição e conseqüência dos 
avanços do conhecimento  hodiernos, com  a colaboração de diferentes especialidades, 
o que envolve  diversidade de modalidades de articulação de campos disciplinares e  a  
construção de  espaços nos quais as experiências possam ser compartilhadas.(FRANCO 
e MOROSINI, 2012 b).  

Cabe, finalmente lembrar,  seja no plano de políticas ou nos documentos com tal  
força,  que as regulamentações caminham junto com as estratégias de expansão da 
educação superior, num movimento do patamar da norma em direção ao esclarecimento 
da norma-referenciada em padrões. Neste movimento, a regulação vai além da 
regulamentação, pois, nas suas diretivas, tem presente dois elementos basilares: a 
referência em critérios/padrões e os apontamentos para a aferição dos padrões de 
referência. (FRANCO e  MOROSINI 2012 a). 

Mudanças que hoje ocorrem na ES brasileira revestem-se de algumas 
características que permitem visualizar  raízes no contexto europeu, inserindo-se na 
constatação da importância do desenvolvimento cultural, científico e técnico para o 
futuro da humanidade e na universidade como instituição por excelência qualificada 
para  construir  os saberes necessários a tal  finalidade, seja na formação profissional, 
seja na investigação científica.  

O chamado Processo de Bolonha teve seu marco inicial em 1998, quando 
ocorreu um encontro de ministros da educação de quatro países europeus (Alemanha, 
França, Itália e Reino Unido), culminando na Declaração de Sorbonne. Nesta se destaca 
uma posição de resguardo da importância da Europa (e em especial desses quatro 
países), na história da educação superior, bem como o desejo manifesto de retomada 
desse papel preponderante através da criação de uma área dedicada ao ensino superior 
que pudesse funcionar como o caminho para: 1) a livre circulação dos cidadãos; 2) a 
oportunidade ampliada de emprego; e 3) o desenvolvimento do continente europeu 
como um todo. 

A partir do primeiro encontro outros aconteceram e os Comunicados  
explicitaram e apontaram caminhos para a operacionalização. A busca pela 
convergência de sistemas de educação superior distintos resultou na proposta de 
formação em ciclos. Esta medida juntamente com a perda da autonomia universitária 



 

 

foram, sem dúvida, os pontos mais criticados. O primeiro implicou no aligeiramento da 
formação e o segundo a possibilidade de agregar “competências” ao percurso formativo.  

No espaço da Educação Superior brasileira, dois movimentos importantes são 
vistos como alinhados à perspectiva de Bolonha: o projeto Universidade Nova, da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). Wielewicki e Rubin 
(2010, p.229), chamaram a atenção ao fato que “o REUNI prevê as bases para a 
construção de um modelo de educação superior no setor público, pode-se antever que 
isso também implique mudanças de “arquitetura” do sistema, num alinhamento 
‘casualmente proposital’ com Bolonha”. Assim, parece fundamental resistir à tentação 
de em nome da pretensa necessidade de internacionalização, assumir posturas de 
supressão do debate, da contradição e até mesmo da consideração das experiências 
sistematicamente excluídas da pauta.  
   
2  Dos marcos regulatórios brasileiros e cursos interdisciplinares 
    às estatísticas oficiais 
 
    A Educação Superior brasileira, na última década, tem sido alvo de uma reforma 
basilar que incide sobre o sistema como um todo e em seus formatos institucionais, 
formativos, de pesquisa e gerenciais, o que pode ser traduzido por um movimento 
indutor de novas arquiteturas acadêmicas, conforme menção anterior. Embora tal 
reforma seja alavancada por políticas inclusivas, expansionistas, democratizantes, 
diversificadoras que embocam em novas bases epistêmicas e lógicas, e se revelam  em 
múltiplas possibilidades de diálogo, provocando a introdução de novas metodologias e 
procedimentos, não se ignora que a raiz desse movimento é o próprio sistema produtivo 
no qual os alinhamentos internacionais se tornam cada vez mais estreitos. 

Num mundo globalizado as reformas da ES também o são, entretanto, cabe 
examinar criticamente os riscos de uma simples transposição do que é significativo e 
assumido como válido, por exemplo, pelo EEES (Espaço Europeu do Ensino Superior), 
naquele contexto. No brasileiro tais direcionamentos podem repercutir, porém, precisam 
estabelecer ressignificações e identidade próprias. E, é assim que se entendem o Reuni,  
os programas de inclusão para egressos do ensino público e/ou grupos étnicos 
(Programas de Cotas das Universidades Federais, e o Programa Universidade para 
Todos – ProUni - nas IES Privadas), as políticas  orientadas para cursos/instituições 
tecnológicos e os cursos de graduação e de Pós-graduação interdisciplinares. Outros 
países, por sua vez, também se interessam pelas propostas brasileiras o que, certamente 
implicará em análises e decisões regulatórias apropriadas.  

Na sequência alguns destes destaques serão comentados iniciando-se com o 
relativo à formação de professores para atuarem na Educação Básica-EB5, por se 
considerar que, as respectivas Diretrizes antecederam aos demais marcos regulatórios 
não apenas no tempo, mas também, em proposições acerca da interdisciplinaridade.  

  
2.1 Diretrizes curriculares nacionais e a formação  do professor 

                                                
5 Segundo a LDB 9394/96, a educação brasileira é dividida em dois níveis: a Educação Básica e a 
Educação Superior. A Educação Básica inclui:  a) Educação Infantil (0 a 5 anos)  – gratuita, obrigatória a 
partir dos 4 anos. É de competência dos municípios; b) Ensino Fundamental – anos iniciais (do 1º ao 5º 
ano) e anos finais (do 6º ao 9º ano) – É obrigatório e gratuito. c) Ensino Médio (do 1º ao 3º ano).  – 
obrigatório e gratuito até os 17 anos. É de responsabilidade dos Estados (Unidades da Federação). Pode 
ser técnico profissionalizante. Todos os professores para atuarem na EB devem, por lei ter formação 
docente, preferencialmente em nível de ES.  



 

 

 
 A formação de profissionais, no novo contexto de exigências demanda maior 

atenção da universidade. A formação de novos pesquisadores, profissionais e 
professores é complexa, por natureza. As áreas profissionais novas que emergem 
exigem qualificações, ao mesmo tempo, específicas e gerais, requerendo, enfim uma 
nova postura dos professores que contribuem para a formação de novas gerações. Estão 
em vigor como marcos regulatórios emanados do Conselho Nacional de Educação 
(Pareceres e Resoluções do CNE, através de suas câmaras de EB e ES), para as 
Licenciaturas e para a Pedagogia.    

  Os pareceres e resoluções em vigor para as Licenciaturas fazem menções ao 
conceito de interdisciplinaridade, como uma ação desejável nos currículos de formação 
de professores. Em parecer apresentado pelo Conselho Nacional de Educação, em 2001, 
na analise e discussão minuciosa das diretrizes para as licenciaturas brasileiras, 
encontra-se a afirmação de que: “A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade 
previstas na organização curricular daquelas etapas da educação básica requerem um 
redimensionamento do enfoque disciplinar desenvolvido na formação de professores.”  
(BRASIL, CNE/CP  Par.  nº 9/2001, p.27)  
 Neste documento, na indicação de critérios pelos quais devem se organizar as 
matrizes curriculares das licenciaturas brasileiras, são recomendados distintos eixos, que 
orientariam a articulação das dimensões; nestes, o terceiro eixo descrito é o articulador 
entre disciplinaridade e interdisciplinaridade (BRASIL CNE/CP  Par. nº 9/2001, p. 66). 
É conveniente observar que esta proposta esclarece que cada IES terá imprescindível 
liberdade, concedida pela flexibilidade da legislação, para construir seus próprios 
projetos inovadores,  

 
integrando os eixos articuladores discutidos acima, seja nas suas 
dimensões teóricas e práticas, de interdisciplinaridade, dos 
conhecimentos a serem ensinados com os conhecimentos que 
fundamentam a ação   pedagógica, da formação comum e específica, bem 
como dos diferentes âmbitos do desenvolvimento e da autonomia 
intelectual e profissional (BRASIL. CNE/CP Par. nº 9/2001, p.58). 

 
Em decorrência do parecer supracitado, promulgou-se a Resolução nº 1 CNE/CP 

de 18 de fevereiro de 2002, que “Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, 
de graduação plena”. Neste documento, presentemente com força de lei, o conceito de 
interdisciplinaridade é fundamento, reiterando a ideia apresentada anteriormente da 
construção autônoma de projetos inovadores. Encontra-se na Resolução que: 

 
A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e práticas, de 
interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados, dos que 
fundamentam a ação pedagógica, da formação comum e específica, bem 
como dos diferentes âmbitos do conhecimento e da autonomia intelectual 
e profissional. (BRASIL.CNE/CP Res. nº 1/2002, art. 14, § 1º, p.14). 
 
 

Em relação às diretrizes curriculares específicas para o curso de Pedagogia 
(BRASIL. CNE, 2006), que forma professores para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental e outros profissionais da EB, convém destacar que estas resultaram de um 



 

 

prolongado processo de elaboração e explicitam a interdisciplinaridade como princípio 
e como fundamento da profissão 6. 

Afirmam estas Diretrizes que: 
 

O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório de 
informações e habilidades composto por pluralidade de 
conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será 
proporcionada no exercício da profissão, fundamentando-se em 
princípios de interdisciplinaridade, contextualização, 
democratização, pertinência e relevância social, ética e 
sensibilidade afetiva e estética.(BRASIL.CNE/CP Res. n.º 1/ 
2006, art. 3º). (Grifo das autoras) 
 

 
2.2 Expansão da educação superior e o Reuni  - Programa de Apoio a Planos de  
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
 

O Reuni (Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007), direcionado para as IES 
Federais  veio se contrapor  ao enorme distanciamento entre a oferta de ES  pela rede  
privada/particular e aquela oferecida pelas instituições públicas federais, isto é 
financiadas e geridas pelo poder governamental.  

  Ligado ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o Reuni é um marco 
regulatório democratizante  e de forte caráter indutor para a  ampliação do acesso. Ele 
se concretiza na expansão das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), 
embasadas  em estratégias de  acesso e permanência que se vinculam  à  concessão de 
recursos. Supõe, portanto, desde o seu estabelecimento, a criação de novas arquiteturas 
acadêmicas, no plano institucional e curricular pelas possibilidades de expansão da ES  
que a ele podem ser creditadas. Suas normativas incluem o combate à evasão, mudanças 
curriculares, aumento no número de vagas nos cursos existentes, aumento de vagas pela 
criação de novas IES e diminuição dos custos por aluno.  Esse marco é democratizante 
da formação profissional pela ampliação do acesso à ES sem esquecer a  contrapartida 
do  aporte financeiro às instituições que a ele aderem. 

Pode-se afirmar que o Reuni, assim como as demais políticas brasileiras  
expansionistas fazem parte do movimento  no qual se insere a introdução de cursos 
interdisciplinares. 
 
 
 
2.3 Bacharelados interdisciplinares e similares 
 
  O documento “Referenciais Orientadores para os Bacharelados 
Interdisciplinares e Similares”7, elaborado em 2010 e aprovado em 2011, define e 

                                                
6 O Parecer nº 5  de 2005 do CNE  , reafirmado pelo de nº 3 de 2006, que embasa a Resolução nº 1 de 2006 do 
CNE/CP, deixa claro que esta formação, seja para a docência (envolvendo processos de ensino e de aprendizagem), 
seja para a pesquisa, ou para as demais funções especializadas, da administração, do planejamento, da inspeção, da 
supervisão e da orientação educacional nas escolas e sistemas educativos requer estudos, envolvendo diversas áreas 
do conhecimento para atender as dimensões física, psicológica, intelectual e social da formação do cidadão, em 
qualquer idade, em ambientes escolares e não-escolares.   
7BRASIL.CNE -  Conselho Nacional de Educação. Parecer nº 266/2011, de 6 de julho de 2011. Apresenta 
os Referenciais Orientadores para os Bacharelados Interdisciplinares e Similares, como orientação 
curricular para os cursos dessa categoria nas universidades federais. O documento foi elaborado por 
Grupo de Trabalho instituído pela Portaria SESu/MEC No. 383, de 12 de abril de 2010 e de  cuja 



 

 

caracteriza os princípios que regem a organização curricular dos cursos de graduação 
interdisciplinares bem como traz elementos contextuais que clarificam a sua inserção 
num movimento sócio-político,  profissional e de avanço do conhecimento. Igualmente, 
traz a perspectiva histórica da formação em ciclos e os vincula a dois movimentos da 
expansão da ES brasileira: a ampliação de ofertas de vagas vinculada ao Reuni e em 
instituições consolidadas, o que implicou reestruturação de arquiteturas acadêmicas, e, o 
movimento de criação de novas Ifes e novos campi  num processo que privilegiou a 
interiorização.  

A ampliação do Ensino Superior é assumida em termos de: oferta de vaga em 
cursos presenciais noturnos; implantação de políticas de ações afirmativas; novas 
formas de ingresso; aumento de ofertas de vagas na modalidade semipresencial ou a 
distância; busca de itinerários de formação mais flexíveis (esgotamento da 
profissionalização precoce e estrutura curricular engessada) (BRASIL, CNE 2011, p. 2). 
Acrescenta-se a ênfase na “nova ecologia cognitiva digital” com disponibilização de 
dados e possibilidade de conversão do conhecimento em tecnologias, na diversidade 
cultural do mundo contemporâneo e necessidade de formação geral que se sobrepõe à 
visão fragmentadora do conhecimento e alienadora de questões emergentes.  Sob tais 
pontos o bacharelado interdisciplinar assim é definido:  

 

 [...] primeiro ciclo ou Bacharelado Interdisciplinar é o espaço de formação 
universitária onde um conjunto importante de competências, habilidades e 
atitudes, transversais às competências técnicas, aliada a uma formação geral 
com fortes bases conceituais, éticas e culturais assumiriam a centralidade nas 
preocupações acadêmicas dos programas. Por seu turno, o segundo ciclo de 
estudos, de caráter opcional, estará dedicado à formação profissional em 
áreas específicas do conhecimento. O terceiro ciclo compreende a pós-
graduação stricto senso, que poderá contar com alunos egressos do 
Bacharelado Interdisciplinar.” (BRASIL,CNE, 2011, p. 3).   

 

Assim, fica claro que o termo ciclo, nos Bacharelados Interdisciplinares, é 
utilizado como  uma etapa completa de formação, com objetivos definidos, perfil de 
egresso e que conduz à diploma. A Universidade Federal da Bahia e a Universidade 
Federal do ABC são pioneiras no oferecimento de tais cursos com  mais de 300 
concluintes.   

Os princípios que caracterizam os  Bacharelados Interdisciplinares (BIs) e cursos 
similares são os seguintes: 1) formação geral alicerçada em teorias, metodologias e 
práticas que fundamentam os processos de produção científica, tecnológica, artística, 
social e cultural; 2) formação baseada na interdisciplinaridade e no diálogo entre as 
áreas de conhecimento e os componentes curriculares; 3) trajetórias formativas na 
perspectiva de uma alta flexibilização curricular; 4) foco nas dinâmicas de inovação 
científica, tecnológica, artística, social e cultural, associadas ao caráter interdisciplinar 
dos desafios e avanços do conhecimento; 5) permanente revisão das práticas educativas 
tendo em vista o caráter dinâmico e interdisciplinar da produção de conhecimentos; ; 6) 
prática integrada da pesquisa e extensão articulada ao currículo; 7) vivência nas áreas 
artística, humanística, científica e tecnológica; 8) mobilidade acadêmica e intercâmbio 
interinstitucional; 9) reconhecimento, validação e certificação de conhecimentos, 
competências e habilidades adquiridas em outras formações ou contextos; 10) estímulo 

                                                                                                                                          
elaboração participaram representantes das seguintes universidades federais: UFRN, UFRJ, Ufopa, 
Unilab, Unipampa, UFFS, Unifal-MG, UFERSA, UFVJM, UFRB, UFMA.  



 

 

à iniciativa individual, capacidade de pensamento crítico, autonomia intelectual,  
espírito inventivo, inovador e empreendedor; 11) valorização do trabalho em equipe. 
(BRASIL,CNE, 2011).  

Os dados apresentados no Quadro nº 1, em anexo, demonstram que, em 
decorrência das políticas já comentadas no início desse item, em especial do Reuni, 27 
universidades públicas brasileiras oferecem, em 2013, ao todo, 43 cursos de  graduação 
interdisciplinares, nos graus de bacharelado (28 cursos), licenciatura (14 cursos) e curso 
sequencial (apenas 1). A maior oferta deles se situa nas áreas de Ciência e Tecnologia, 
Ciências Humanas e Humanidades. Quanto às licenciaturas evidencia-se a concentração 
(10 cursos), em Educação no Campo.  Os dados revelam que das cinco regiões 
brasileiras a única que não oferece cursos dessa natureza é a Centro-oeste. Os cursos são 
oferecidos, quase em sua totalidade (41 deles), na modalidade presencial; apenas dois 
deles são na modalidade a distância.  
  O levantamento efetuado (embora não conste do quadro apresentado, em anexo, 
que traz dados referentes apenas às universidades federais), permite afirmar que, 
embora em número reduzido, Centros/Institutos Federais de ES também oferecem 
cursos de graduação interdisciplinar. A concentração de oferta de cursos 
interdisciplinares situa-se nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, que oferecem cursos 
com grau de licenciatura interdisciplinar em Ciências Naturais e em Educação no 
Campo; a região Sudeste oferece o grau de bacharelado em Ciências  do Trabalho, todos 
na modalidade presencial. No entanto, acredita-se na tendência de crescimento destes 
cursos interdisciplinares ofertados também nesse tipo de instituições, pois estas já 
proporcionam, além da formação tecnológica, cursos de licenciaturas, ampliando-se 
assim, o âmbito tradicional de sua oferta.    

 
 
2.4  Plano Nacional de Pós-Graduação - PNPG 
 
 Os Planos Nacionais de Pós-graduação (PNPG) no Brasil foram reveladores dos 
encaminhamentos dos Programas de Pós-graduação. O I PNPG,  elaborado em 1975, foi 
marcado por uma visão bastante tecnocrática; já  o II PNPG  e o III PNPG  se 
delinearam como documentos definidores de políticas. Os PNPGs tinham o objetivo de 
formar professores para atuarem no Ensino Superior e também consolidar a 
universidade como espaço institucional de pesquisa. A formação do pesquisador passou 
a se realizar no interior do Sistema de Pós-graduação. A abertura política ocorrida entre 
o final dos anos 1970 e o início dos 1980 possibilitou a ampliação dos mecanismos de 
participação da comunidade universitária nas decisões acadêmicas, num processo de 
democratização das instituições, incluindo a eleição ampla de dirigentes. É importante 
frisar, entretanto, que o processo se deu de forma lenta e com muita resistência dos 
sucessivos governos. Os anos 1980 foram marcados pela consolidação da pesquisa; a 
criação do Ministério de Ciência e Tecnologia colaborou para potencializar esse 
processo. Dentro das universidades ganhava corpo a concepção de universidade para a 
pesquisa, marcada pela articulação de pesquisadores e favorecimento da criação de 
associações científicas. Tal concepção acabou presente na Constituição de 1988 que, em 
seu artigo 207, reforçou o conceito da indissociabilidade entre ensino e pesquisa, e este 
nas universidades públicas foi consolidada dentro dos cursos de Pós-graduação e dos 
grupos de pesquisa. O IV PNPG apesar de não ter sido efetivado traziam as marcas da 
nova Constituição de 1988, enfatizando a questão da autonomia, da liberdade acadêmica 
e do financiamento público. O V PNPG 2005-2010, elaborado quase vinte anos depois 



 

 

da última versão (III PNPG 1986-1989), trouxe como uma das perspectivas marcantes a 
expansão qualificada, principalmente pela via dos parâmetros internacionais.   
 O atual PNPG (2011-2020) está organizado em cinco eixos: 1) a expansão do 
Sistema Nacional de Pós-graduação (SNPG), a primazia da qualidade, a quebra da 
endogenia e a atenção à redução das assimetrias; 2) a criação de uma nova agenda 
nacional de pesquisa e sua associação com a Pós-graduação; 3) o aperfeiçoamento da 
avaliação e sua expansão para outros segmentos do sistema de C, T & I; 4) a multi e a 
interdisciplinaridade entre as principais características da Pós-graduação e importantes 
temas da pesquisa; 5) o apoio à educação básica e a outros níveis e modalidades de 
ensino, especialmente o ensino médio (BRASIL, 2010). 
 O PNPG ao fixar as diretrizes com o destaque concedido às temáticas multi e 
interdisciplinares, não faz senão reconhecer a importância crescente de segmentos do 
conhecimento e da pesquisa que, em razão da sua dinâmica interna e complexidade 
incessante, exige o concurso de variadas metodologias e conceitos disciplinares para o 
enfrentamento dos diferentes problemas, os quais deverão aproximar-se e interagir, 
compartilhando métodos e processos. 

A ciência se encontra em um momento de especialização constante. Isso 
pressupõe um olhar transversal para que o conhecimento dela produzido possa ver além, 
‘além da nossa disciplina’. Para Pombo (2004, p.19), o momento atual da história das 
relações cognitivas do homem com o mundo “... reclama o contributo da 
interdisciplinaridade e integração dos saberes”. Porém ao mesmo tempo em que se 
necessita de estudos interdisciplinares, estes devem ter um conhecimento disciplinar 
forte. Esta orientação também está expressa no PNPG (BRASIL, 2010), “... não há 
experiência Inter ou Multidisciplinar bem sucedida, sem a experiência ou sem um 
conhecimento disciplinar forte.” Desse modo, na busca pela interdisciplinaridade o 
cuidado deve ser na direção de não excluir disciplinas base, pois corre-se o risco de 
perder os fundamentos.  
 Nos diferentes períodos da estruturação, consolidação e expansão da Pós-
graduação brasileira, sempre existiram marcos regulatórios que definiram rotas e 
construíram programas localmente. Entretanto, dentro da dinâmica da construção de 
conhecimento também é possível perceber o papel prospectivo da Pós-graduação, como 
locus privilegiado para este fim. No contexto da expansão da Pós-graduação é possível 
observar que a década de 1990 também foi marcada por um movimento de criação de 
novos programas e cursos dentro da perspectiva interdisciplinar. Tal movimento teve 
origem em diversos grupos de pesquisadores, a maioria vinculados inicialmente a 
programas disciplinares, preocupados com a busca de conhecimento que ultrapassasse 
as fronteiras da disciplinaridade. A Grande Área Multidisciplinar, criada em janeiro de 
2008, alterou a configuração original da Tabela de Áreas do Conhecimento, este foi 
considerado um marco na consolidação dos Programas Interdisciplinares e a publicação 
do PNPG 2011-2020 parece espraiar a perspectiva da multi e interdisciplinaridade na 
produção de conhecimento no contexto do Sistema como um todo. 

 

 

 



 

 

Gráfico nº 1 - Evolução do Número de Cursos Credenciados dos Programas de Pós-Graduação 
da CAInter − Comissão de Área Interdisciplinar 1999-20128. 

 
Fonte: Dados fornecidos pela Coordenação da Área Interdisciplinar (2013). 

 
A Área Interdisciplinar foi a área de avaliação que mais cresceu no Brasil no 

últimos anos. A CAInter – Comissão da Área de Avaliação Interdisciplinar (2009) 
atribui o crescimento do número de cursos a dois fatores. Primeiro, à existência da 
Comissão que propiciou e induziu, na Pós-graduação brasileira, a proposição de cursos 
em áreas inovadoras e interdisciplinares. E segundo, ao fato de a Comissão ter servido 
de abrigo para propostas de novos cursos em universidades novas com dificuldades de 
construir densidade docente para abrir cursos em áreas disciplinares tradicionais. 

Rubin (2011) observou que o crescimento do número de cursos interdisciplinares 
credenciados e a demanda, também crescente, pela área levaram a CAPES, em 1999, a 
criar um Comitê Multidisciplinar. A Grande Área Multidisciplinar, criada em Janeiro de 
2008, através de Portaria alterou a configuração original da Tabela de Áreas do 
Conhecimento. Dentro da chamada Grande Área Multidisciplinar existem as áreas de 
Biotecnologia, Ciências Ambientais, Ensino, Interdisciplinar, e Materiais. Os 
Programas estão submetidos às regras da Grande Área Multidisciplinar e Área de 
Avaliação Interdisciplinar (CAInter). Como diretriz da Comissão, há um Documento de 
Área Interdisciplinar vigente para o triênio 2007-2009, triênio que serviu de base 
analítica para este artigo, pois a avaliação do triênio 2010-2012 está em processo de 
avaliação pela CAPES. 
 
3 Da análise dos  resultados   
  
 O trabalho buscou analisar cursos de Graduação e Pós-graduação 
interdisciplinares, focalizando linhas políticas e teóricas constitutivas em dois planos da 
produção do conhecimento: formativo e investigação científica. Nesta seção 
apresentam-se os principais “achados” da pesquisa. Face ao conjunto de informações 
que a equipe de pesquisadores teve oportunidade de levantar em fontes diversas, no 
bojo do Projeto do Observatório da Educação – Obeduc Capes/Inep e da própria Rede 
GEU identifica-se que as mesmas se articulam em quatro categorias: a de expansão, a 

                                                
8 O total de cursos em funcionamento considera o total de cursos do ano anterior somado ao número de 
cursos com início de funcionamento no ano em questão e subtraído os cursos desativados e/ou que 
migraram de área.  



 

 

de produção do conhecimento pela investigação científica, a de produção do 
conhecimento pela formação profissional  e a de  sustentabilidade.   
 Na categoria de expansão os avanços que se destacam estão ligados ao crescente 
espaço ocupado pelas universidades públicas federais no oferecimento de cursos de 
Graduação e de Pós-graduação. A expansão tem se caracterizado também pela 
diversificação com novos formatos de universidades e de cursos.   
  Ao longo da história da ES brasileira, com orientações diversas, de tempos em 
tempos emergiram tendências expansionistas, seja de IES, de cursos, da Pós-graduação, 
do sistema como um todo. Nos últimos anos, nota-se uma expansão mais continuada e 
qualificada para a inserção inclusiva de grupos étnicos e/ou oriundos de escolas 
públicas, para quem o acesso ao Ensino Superior público federal sempre foi 
restritivo.Tais movimentos sempre vieram acompanhados de  novos formatos 
organizacionais-institucionais, o que leva a afirmar que n   ES brasileiro, a expansão  
acompanha  pari passu marcos regulatórios e introdução de novas arquiteturas 
acadêmicas. É possível perceber que esses diferentes movimentos encontram suas raízes 
nas formas de produção, especialmente em seus vínculos com o mundo do trabalho; a 
complexidade das relações que se estabelecem hoje são definidoras de novos 
movimentos no contexto, também da expansão universitária. 
 Na categoria de produção do conhecimento pela investigação científica os 
avanços se mostram na construção compartilhada e assentada em diálogo que envolve 
campos disciplinares, instituições locais e de diferentes culturas, bem como a introdução 
de políticas facilitadoras desses processos. Destacam-se os pontos a seguir 
apresentados. 

• O desenvolvimento de sistemas de pesquisa mais flexíveis e organizados 
capazes de promover não só a excelência científica, mas a interdisciplinaridade, 
servindo à sociedade, no encaminhamento de soluções para problemas 
multidimensionados.  

• As parcerias e inserção em redes de pesquisa locais, regionais e internacionais. 
• O diálogo entre áreas de conhecimento por meio de estruturas curriculares da 

Graduação e da Pós-graduação, bem como de arquiteturas acadêmicas que 
favoreçam  pesquisas interdisciplinares.  

 A estruturação de grupos de pesquisa com participantes de mais de um campo 
disciplinar que investigam sobre uma dada temática ofereceram condições para a 
abertura de cursos de Pós-graduação interdisciplinares e a consequente criação da Àrea 
de Avaliação Interdisciplinar da Capes. A introdução de um eixo dedicado à multi e 
interdisciplinaridade no PNPG 2011-2020, fortalece a possibilidade de novas formatos 
institucionais para a pesquisa representando um avanço importante. Os desafios incidem 
sobre a qualidade e a garantia de novas arquiteturas, tais quais os  Institutos Nacionais 
de Ciência e de Tecnologia, criados em  2008.  
 Na categoria de produção do conhecimento pela formação profissional os 
avanços se manifestam nas possibilidades de articulação em grandes áreas, que se 
abrem para as novas profissões  que estão surgindo, sob perspectivas e lógicas, inclusive 
diferenciadas.  

Os cursos de graduação interdisciplinares como Bacharelados Interdisciplinares 
(BIs) e similares atendem a formação em nível de graduação  de natureza geral e que 
conduzem à diploma, são organizados por grandes áreas do conhecimento,  entendidas 
como campos de saberes, práticas, tecnologias e conhecimentos, que são  definidos de 
modo amplo e de afinidade de seus objetos, métodos cognitivos e recursos 
instrumentais. São organizados em grandes áreas como Artes; Ciências da Vida; 
Ciência e Tecnologia; Ciências Naturais e Matemáticas; Ciências Sociais; Humanidades 



 

 

e outros. Nota-se, pois, nas orientações políticas e nos dados sobre o cursos 
interdisciplinares de graduação possibilidades variadas de articulação em grandes áreas 
que se abrem para novas profissões o que se reflete  nas formações profissionais (ver 
quadro, em anexo).  
  Na categoria de sustentabilidade os avanços são sinalizados pelas múltiplas 
perspectivas que adentram desde a saúde, passando pelo  uso responsável  de recursos  
sejam  materiais, financeiros, naturais, humanos.  De um modo geral os documentos 
ressaltam: 

• aumento de investimentos no Ensino Superior a fim de sustentar a qualidade e  
igualdade;   

• diversificação na oferta de  ensino superior (novas arquiteturas acadêmicas); 
• garantia de  investimentos adequados no Ensino Superior e em pesquisa  que 

retratem expectativas e necessidades sociais;   
•  estratégias de  acesso e permanência que se vinculam  à  concessão de recursos; 
• sinalização de que novas formas de apoio ao aluno, visando a sua permanência, 

sob a letra da lei  supõe, mudanças no plano institucional,  curricular e operativo 
das IES.  

   O Reuni, por exemplo, em suas normativas inclui  combate à evasão, mudanças 
curriculares, aumento no número de vagas nos cursos existentes,  aumento de vagas pela 
criação de novas IES  e diminuição dos custos por aluno.  É um marco  democratizante 
na formação profissional  mas também na sustentabilidade,  pela contrapartida do  
aporte financeiro às instituições que a ele aderem.  Alguns  dos pontos mencionados, 
guardadas as distinções contextuais,  são compatíveis com os  indicados   para sustentar  
inovações. È o caso da diversificação de financiamento, do  núcleo central fortalecido 
(Steering core), do desenvolvimento  periférico, ou seja capilarização de formas 
administrativas, do coração acadêmico motivado,  vontade de assumir riscos e ser pró-
ativo e da  cultura empreendedora integrada que implica capacidade multidisciplinar 
para trabalhar  com comitês, inclusive externos à  universidade e valorizar distintas 
manifestações (CLARK, 2006).  

     Na Pós-graduação a organização interdisciplinar se revela até em Institutos de 
Pesquisa e Desenvolvimento da ciência que abrem possibilidades para articulações com 
organismos da sociedade. Essas interações não são maiores nem menores do que a dos 
cursos disciplinares. A interdisciplinaridade abre espaço para o diálogo de saberes, para 
a possibilidade de ouvir, de compartilhar metodologia e  de trabalhar em zonas de 
fronteiras. 

 
 4 Direcionamentos Conclusivos  
 
 A diversificação e a expansão são marcas da Educação Superior brasileira  
nestas últimas décadas, canalizadas para  a introdução de  novos formatos institucionais, 
principalmente nas instituições públicas, mais especificamente nas federais. Assim, 
como o Reuni foi indutor de reestruturações que desaguaram em novos formatos 
institucionais de novos cursos e programas, estes estão se tornando mediadores de 
diálogos compatíveis com necessidades da sociedade hodierna. É o caso de vários tipos 
de mestrado, especialmente os interdisciplinares e profissionais que atendem distintas 
necessidades formativas e de pesquisa. As políticas contemporâneas encetam a 
expansão e a diversificação da Pós-graduação (stricto sensu), o que se  manifesta em 
novas arquiteturas acadêmicas,  sejam elas no âmbito do sistema   e/ou no 
institucional/local.  



 

 

A Pós-graduação se consolida, também como espaço de inovação no fazer 
científico, alavancando a discussão da interdisciplinaridade pela via da pesquisa na 
busca de soluções de problemas complexos da contemporaneidade.  

Os cursos de Graduação interdisciplinares em sua configuração se inserem num 
movimento político-social, profissional e de avanço do conhecimento. Trazem a 
perspectiva histórica da  formação em ciclos  e estão vinculados  a dois  movimentos: o 
da expansão da ES brasileira pela ampliação da ofertas de vagas (Reuni) provocando a 
reestruturação de arquiteturas acadêmicas em instituições consolidadas e o da criação de 
novas Ifes e novos campi, reeditando um processo de interiorização da ES 
(anteriormente típico das IES Comunitárias, em especial as do Rio Grande do Sul).   
Representam um avanço que responde aos desafios prévios da massiva oferta em cursos 
de ES em IES privadas o que, entretanto, exige o atendimento ao desafio  de  manter a 
qualidade da ES como um todo, a caminho de uma efetiva democratização do Ensino 
Superior.  

 Diversas instituições federais estão ampliando a formação interdisciplinar na 
graduação, muitas delas são reconhecidamente da “nova geração das federais” (criadas 
nos últimos dez anos, em pontos estratégicos do país e com identidades em construção), 
porém, há um conjunto bastante representativo de universidades mais antigas, tanto 
públicas como privadas, de referência no país e no exterior, que aceitaram o desafio da 
inserção da interdisciplinaridade no âmago acadêmico da instituição, inclusive 
mantendo grupos de estudos e pesquisas, nessa área, já consagrados há alguns anos. 

  A interdisciplinaridade exige diálogo não somente entre campos disciplinares; 
ela requer trocas com a comunidade, abertura à inovação, busca de sustentação, exige 
interação dinâmica entre o público e sua aplicação na comunidade, enfim, diálogo com 
a região, com o país e com o mundo. Reitera-se a importância da diversidade de 
diálogos pois são eles que, em sua diversidade,   se  transformam em  canais de trocas 
enriquecidas nas peculiaridades das  ressignificações locais/pessoais. 

 É inegável a influência que organismos internacionais como a Unesco,  a 
OECD, o processo de Bolonha e o   CRES   têm  exercido no conjunto abrangente das 
discussões travadas  sobre a Educação Superior como bem público e direito de todos, 
bem como nos direcionamentos  assumidos para este nível de ensino no Brasil.  

É imprescindível reforçar de forma veemente a importância da Universidade 
imbuir-se, sem demora, da necessidade dessa visão interdisciplinar mais ampla e 
provocativa de novas arquiteturas acadêmicas face às necessidades sociais. Entretanto, 
embora urgente, a construção dessa cosmovisão, não pode ser apressada, pois, suas 
consequências provocam reposição do papel da ciência e da função da Universidade no 
mundo contemporâneo. Decorre daí a relevância desse debate em fóruns como este, 
enaltecendo o diálogo como mediador de novas ideias e compreensões. 

O estudo conclui que os cursos interdisciplinares surgiram de desafios, eles 
próprios representando avanços. Entretanto, eles são o amálgama sócio-educacional de 
novos desafios que, num encadeamento sucessivo  de desafios-avanços-desafios  para a 
produção de conhecimento  se desdobram em  formatos institucionais e acadêmicos  que 
se  traduzem  em novos desafios.     
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Anexo 

Quadro 1 – Panorama das universidades que oferecem cursos interdisciplinares de 
graduação por região, estado, ano de criação, modalidade de oferecimento (P e 
EAD) , Grau ( L,B e S) e N° de ofertas em Municípios (2013) 

Região Estado Universidade Curso Interdisciplinar Ano de 
Criação 

Modalid
ade (P) e 
(EAD) 

Grau 
(L); 

(B); (S) 

N° de 
 edições   

em pólos/ 
municípios 

Ciências Biológicas NC P B 1 
C&T NC P B 1 

Ciências da Terra  NC P B 1 
Gestão Ambiental NC P B 1 
C&T das Águas NC P B 1 
Tecnologia da 

Informação 
NC P B 1 

Universidade Federal do 
Oeste do Pará- UFOPA 

 

Etnodesenvolvimento 2013 P B 1 

Norte Pará 

Universidade Federal do 
Pará - UFPA 

Interdisciplinar 2010 P L 1 

Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia UFRB 

Saúde 2009 P B 1 

Artes 2008 P B 1 
Ciência e Tecnologia 2008 P B 2 

Humanidades 2008 P B 2 

Bahia 

Universidade Federal da 
Bahia - UFBA 

 
Saúde 2008 P B 1 

Ceará Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira - UNILAB 

Ciências Humanas 2012 P B 1 

Maranhão Universidade Federal do 
Maranhão - UFMA 

C&T 2013 P B 1 

Alagoas Universidade Federal de 
Alagoas - UNEAL 

Educação no Campo NC P L 1 

Universidade Federal de 
Campina Grande - UFCG 

Educação no Campo 2009 P L 1 Paraíba 

Universidade Estadual da 
Paraíba - UEPB 

Ciências Naturais 2010 P L 1 

Piauí Universidade Federal do 
Piauí – UFPI 

Ciências Naturais 2009 P L 1 

Sergipe Universidade Federal do 
Sergipe - UFS 

Educação no Campo 2008 P L 1 

Nordeste 

Pernambu
co 

Universidade Federal Rural 
de Pernambuco - UFRPE 

Ciências Naturais 2009 EAD L 2 
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Região Estado Universidade Curso Interdisciplinar Ano de 
Criação 

Modalid
ade (P) e 
(EAD) 

Grau 
(L); 

(B); (S) 

N° de 
 edições   

em pólos/ 
municípios 

Ciência do Mar 2012 P B 1 Universidade Federal de São 
Paulo - UNIFESP C&T 2010 P B 1 

Ciências e Humanidades 2009 P B 1 Fundação Universidade 
Federal do ABC - UFABC C&T 2009 P B 2 

São Paulo 

Universidade Estadual de 
Campinas - UNICAMP 

Programa de Formação 
Interdisciplinar Superior 

2011 P S 1 

Ciência e Economia 2009 P B 1 Universidade Federal de 
Alfenas – UNIFAL 

 C&T 2009 P B 1 
Biossistemas NC P B 2 Universidade Federal de São 

João Del Rei - UFSJ 
C&T 2007 P B 2 

C&T 2009 P B 2 

Humanidades 2009 P B 1 

Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri – UFVJM 
 Educação no Campo 2010 P L 1 

Ciências Humanas 2010 P B 1 Universidade Federal de Juiz 
de Fora – UFJF 

 Artes e Design 2009 P B 1 

Minas 
Gerais 

 

Universidade Estadual de 
Montes Claros - 
UNIMONTES 

Educação no Campo 2008 P L 1 

Sudeste 

Rio de 
Janeiro 

Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro - UFRRJ 

Educação no Campo 2010 P L 1 

Universidade Federal da 
Fronteira Sul - UFFS 

Educação no Campo 2010 P L 1 

Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná - 

UNIOESTE 

Educação no Campo 2009 P L 1 

Paraná 

Universidade Estadual do 
Centro Oeste - 
UNICENTRO 

Educação no Campo 2011 P L 1 

Universidade Federal de 
Pelotas - UFPEL 

Educação no Campo 2009 EAD L 24 Rio 
Grande 
do Sul Fundação Universidade 

Federal do Pampa - 
UNIPAMPA 

C&T 2011 P B 1 

 
Sul 

Santa 
Catarina 

Universidade Federal de 
Santa Catarina - UFSC 

 Mobilidade 2009 P B 1 

Fontes: e-MEC (http://emec.mec.gov.br/), Inep (http://www.inep.gov.br/) e os sites oficiais das 
universidades selecionados a partir da indicação de cursos nas estatísticas do Inep. 

Nota 1. Não constam no Inep os dados referentes aos anos de 2012 e 2013. Os  dados de 2013 foram 
extraídos  da comparação entre os dados do Inep de 2010 e 2011, acrescidos de dados do e-Mec e dos 
sites oficiais das universidades. 
Nota 2 legenda:  NC= Não Consta;  L= Licenciatura; B= Bacharelado; S= Sequencial; P= Presencial; 
EAD= Educação a Distância; C&T= Ciência e Tecnologia.  


